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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCIEL OLIVEIRA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : RAFAEL NELSON DE FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : CLEMILSON JOSE OLIMPIO - MG160990

JOAO PAULO PIRES DE OLIVEIRA MARQUES - MG173561
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DOS AGENTES. MODUS OPERANDI.  
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO NOS 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
CONSTATAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando que Franciel, em conluio com Rafael, por motivo de rivalidade 
antiga, teria executado a vítima e ocultado seu cadáver.
3. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social dos recorrentes está 
evidenciada no modus operandi do ato criminoso.
4. Com relação à tese de inidoneidade da fundamentação per relationem, 
saliente-se que, "ao manter a segregação cautelar na decisão de pronúncia, o 
Magistrado se reportou aos fundamentos do decreto de prisão preventiva. Esse 
manejo da técnica de motivação per relationem supre devidamente a 
necessidade de fundamentação da manutenção da custódia cautelar por 
ocasião da prolação da decisão de pronúncia, mormente quando as 
circunstâncias ensejadoras da decretação de prisão preventiva permanecem 
incólumes" (AgRg no HC n. 655.188/PE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021 e RHC 
57.344/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/9/2016, DJe 15/9/2016), não havendo falar em constrangimento 
ilegal.
5. Esta Corte Superior possui entendimento de que não há ilegalidade em 
acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto 
preventivo sem, contudo, inovar na fundamentação, sobretudo quando as 
razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, por si sós, para a 
manutenção da constrição cautelar dos réus, como ocorreu no presente caso.
6. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43389068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 11/09/2024 16:03:06
Código de Controle do Documento: 6f384e05-328a-43e3-bc47-8f1c0309c221



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194562 - MG (2024/0071830-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCIEL OLIVEIRA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : RAFAEL NELSON DE FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : CLEMILSON JOSE OLIMPIO - MG160990

JOAO PAULO PIRES DE OLIVEIRA MARQUES - MG173561
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DOS AGENTES. MODUS OPERANDI.  
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO NOS 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
CONSTATAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando que Franciel, em conluio com Rafael, por motivo de rivalidade 
antiga, teria executado a vítima e ocultado seu cadáver.
3. Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social dos recorrentes está 
evidenciada no modus operandi do ato criminoso.
4. Com relação à tese de inidoneidade da fundamentação per relationem, 
saliente-se que, "ao manter a segregação cautelar na decisão de pronúncia, o 
Magistrado se reportou aos fundamentos do decreto de prisão preventiva. Esse 
manejo da técnica de motivação per relationem supre devidamente a 
necessidade de fundamentação da manutenção da custódia cautelar por 
ocasião da prolação da decisão de pronúncia, mormente quando as 
circunstâncias ensejadoras da decretação de prisão preventiva permanecem 
incólumes" (AgRg no HC n. 655.188/PE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021 e RHC 
57.344/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/9/2016, DJe 15/9/2016), não havendo falar em constrangimento 
ilegal.
5. Esta Corte Superior possui entendimento de que não há ilegalidade em 
acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto 
preventivo sem, contudo, inovar na fundamentação, sobretudo quando as 
razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, por si sós, para a 
manutenção da constrição cautelar dos réus, como ocorreu no presente caso.
6. Agravo regimental desprovido. 

Documento eletrônico VDA42735537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2024 19:42:51
Código de Controle do Documento: 5094a97d-e42d-4730-876f-e3c4ca4ed8fd



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCIEL OLIVEIRA SILVA e 
RAFAEL NELSON DE FARIA, contra a decisão de fls. 175-185 (e-STJ), que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Os agravantes, repisando os argumentos trazidos na inicial do recurso em habeas 
corpus, alegam ausência de fundamentação idônea da prisão preventiva.

Aduzem que o tribunal agregou fundamentos à prisão preventiva, o que é vedado e 
que não deve ser aceita a fundamentação per relationem.

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, quanto à prisão preventiva o Juiz processante 
negou o direito de recorrer, ao argumento de que os réus responderam ao processo em cárcere.

O Tribunal de origem destacou que:
 

"[...] Inicialmente, ressalte-se que no habeas corpus nº 1.0000.23.097821-5/000, 
impetrado em favor de Franciel anteriormente, a decisão que converteu a temporária 
em preventiva (em relação aos dois agentes) foi devidamente analisada, a liminar 
indeferida e a ordem denegada, à unanimidade, em sessão realizada em 01/06/2023.
Naquela ocasião, afastou-se, uma a uma, a possibilidade de concessão de medidas 
cautelares diversas da prisão e se destacou, dentre outros aspectos, os indícios de que 
Franciel, em conluio com Rafael, por motivo de rivalidade antiga, teria executado a 
vítima e ocultado o cadáver dela; e as notícias de que, após a prisão, o primeiro teria 
se mostrado resistente em relatar o ocorrido aos policiais, mas, em tese, teria 
confessado que o ofendido estava morto, indicando o local onde o corpo estaria sendo 
ocultado.
Assim, assentou-se a necessidade da segregação cautelar para fins de garantir a 
ordem pública, obstar a saga criminosa, acalmar os ânimos, e até mesmo para 
assegurar a celeridade da instrução processual, bem como a efetiva colheita de 
provas.
Frise-se que, por ocasião da pronúncia, a prisão preventiva dos pacientes foi mantida 
(ante a permanência de seus motivos, pressupostos e requisitos autorizadores), tendo 
o Juízo monocrático salientado que os réus responderam a todo o processo em 
cárcere – não se configurando desprovida de fundamentos, tampouco omissa, a 
decisão que, ao manter as prisões, ratifica as razões de decidir adotadas 
anteriormente, utilizando-se da denominada fundamentação 'per relationem'.
Evidencie-se que, nas informações prestadas, o Magistrado primevo reforçou os 
motivos que fundamentaram as prisões preventivas dos agentes, tendo afirmado que a 
infração atribuída a eles, “qual seja, homicídio qualificado com ocultação de cadáver, 
além de muito grave e de grande censurabilidade, acabou por gerar ampla 
repercussão no meio social, o que possibilita a indicação objetiva da necessidade da 
medida constritiva para garantia da ordem pública. Ademais, os elementos de prova, 
até então colhidos, apontam pela presença de materialidade e de indícios do 
envolvimento dos autuados no delito. Cumpre registrar que a garantia da ordem 
pública é um dos fundamentos da manutenção da prisão preventiva, com a finalidade 
de impedir que o agente solto continue a delinquir, acautelando-se, desse modo, o 
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meio social. Nesse contexto, mesmo em se tratando de medida extrema, em casos 
excepcionais como o dos autos, a ordem pública tem que prevalecer sobre a liberdade 
individual” (fls. 42/44 do doc. único).
A par disso, soma-se que o paciente Rafael já tinha diversas condenações penais 
anteriores por furto simples e qualificado, roubo majorado, porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido e tráfico de drogas (fls. 59/66 do doc. único) –a evidenciar 
recalcitrância, que deve ser combatida pela preventiva.
Por fim, malgrado já tenha sido objeto de análise a possibilidade da concessão de 
medidas cautelares diversas da prisão em Habeas Corpus anterior (oportunidade em 
que foram afastadas uma a uma), bem como que o fundamento das prisões, por si só, 
descarte a sua viabilidade, atendendo ao disposto no art. 282, § 6º, do CPP, passo a 
analisá-las novamente de forma resumida.
O comparecimento periódico em Juízo é ineficaz para servir de exemplo a evitar que 
os agentes continuem a infringir a lei; as proibições de frequentarem determinados 
lugares, de se ausentarem da Comarca e de manterem contato também são ineficazes, 
considerando a necessidade das prisões, a gravidade concreta dos crimes, a 
periculosidade, etc.; o recolhimento domiciliar é medida inócua, vez que desprovida 
de quaisquer condições de impedir a reiteração delitiva, que já vem ocorrendo em 
relação a Rafael; também não se mostra cabível a suspensão do exercício de função 
pública, vez que sequer exercem; não é o caso de internação provisória, ante a 
ausência de perícia demonstrando a necessidade e há premência das prisões; a fiança 
é incabível diante das peculiaridades do caso e do disposto no art. 324, IV, do CPP, 
de que não será concedida fiança quando presentes os motivos que autorizam as 
preventivas; por fim, o monitoramento eletrônico é inexequível em razão da 
necessidade das prisões acima fundamentada.
Em face do exposto, DENEGO A ORDEM impetrada" (e-STJ, fls. 108-112, grifou-
se).

 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Conforme se verifica, a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando que Franciel, em conluio com Rafael, por motivo de rivalidade antiga, teria 
executado a vítima e ocultado seu cadáver, indicando no decorrer das investigações, o local onde 
o corpo foi escondido.

Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois 
a periculosidade social dos recorrente está evidenciada no modus operandi do ato criminoso.

Nesse sentido, confiram-se:
 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE CADÁVER E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. REFERÊNCIAS AO MODUS 
OPERANDI DO CRIME, PRATICADO, EM TESE, MEDIANTE 
DISSIMILAÇÃO. VÍTIMA ATRAÍDA PARA LUGAR ERMO, NO CONTEXTO 
DE UMA FESTA. SUPOSTO ACERTO DE CONTAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. PRISÃO QUE PERDURA DESDE 
DEZEMBRO DE 2016. FEITO PARALISADO EM PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO, EM RAZÃO DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONTRA O ACÓRDÃO QUE APRECIOU 
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DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRISÃO QUE JÁ EXTRAPOLOU OS LIMITES DA 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO PARA O JULGAMENTO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos dos 
autos, a efetiva imprescindibilidade da restrição ao direito constitucional à liberdade 
de locomoção.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias decretaram e mantiveram a segregação 
cautelar com fundamento no modus operandi do crime, visto que o crime em questão 
foi praticado, em tese, deforma violenta (disparos de arma de fogo), mediante 
dissimulação (atraíram a vítima com o pretexto de juntos, ingerirem bebidas 
alcoólicas), em um contexto de execução, relacionada com desavenças oriundas do 
tráfico de drogas, evidenciando o comportamento desajustado dos denunciados. Tal 
fundamento é suficiente para a decretação da prisão, com fundamento na garantia da 
ordem pública. Precedente.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a verificação da 
ocorrência de excesso de prazo deve ser realizada de acordo com as peculiaridades de 
cada caso, sempre observado o princípio da razoabilidade.
4. Situação na qual o recorrente se encontra preso cautelarmente desde dezembro de 
2016, aguardando o julgamento de recurso especial interposto pelo Ministério 
Público estadual contra o acórdão decorrente de recurso em sentido estrito, em que se 
apreciou os fundamentos da decisão de pronúncia, inexistindo previsão para o 
julgamento pelo Tribunal do Júri.
5. Ainda que complexa a ação penal, na hipótese, já foram extrapolados os limites da 
razoabilidade, não podendo o acusado ser prejudicado pela tramitação de recurso 
interposto pelo Ministério Público. Precedente.
6. Constrangimento ilegal que decorre, ainda, do fato de que inexistem notícias no 
sentido de que as instâncias ordinárias tenham observado a necessidade de reexame 
da subsistência dos fundamentos da segregação cautelar, como dispõe o art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal.
7. Não obstante esteja configurado o excesso de prazo, o modus operandi do crime 
demonstra a necessidade de aplicação de medidas alternativas à prisão, consistentes 
em: I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições a serem fixadas 
pelo juiz, para informar e justificar atividades; II - proibição de acesso ou frequência 
a bares e a festas; III - proibição de manter qualquer tipo de contato com qualquer 
testemunha da ação penal; e V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos 
dias de folga, a serem implementadas e fiscalizadas pelo Magistrado singular, a quem 
caberá decidir sobre eventual pedido de readequação/flexibilização das medidas pelo 
acusado.
8. Recurso em habeas corpus provido para substituir a prisão preventiva imposta ao 
recorrente por medidas alternativas à prisão, previstas no art. 319, I, II, III e V, do 
Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras a serem, ou não, aplicadas pelo 
Magistrado singular, fundamentadamente, a quem caberá decidir sobre qualquer 
eventual pedido de readequação/flexibilização de tais medidas, uma vez que se 
encontra mais próximo dos fatos, das partes e da ação penal.
(RHC 126.423/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/09/2020, DJe 15/09/2020)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. MODUS 
OPERANDI. DISPUTA POR PONTO DE TRÁFICO DE DROGAS. TEMPO 
DEMASIADO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NECESSIDADE DE 
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ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser computados de 
maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre pelos critérios 
da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da Constituição da 
República), considerando cada caso e suas particularidades.
2. Os autos apresentam razões idôneas para a decretação e manutenção da prisão 
provisória, como consequência do modus operandi utilizado na prática do homicídio 
contra adolescente de 13 anos, mediante recurso que lhe dificultou a própria defesa, 
derivado de disputa territorial para o exercício da narcotraficância. A infração 
ocorreu a mando do corréu, que está envolvido com outros assassinatos, tentados e 
consumados. Tais circunstâncias evidenciam a necessidade da preservação da cautela 
extrema, a fim de resguardar a ordem pública.
3. Conquanto a segregação preventiva remonte ao dia 28/9/2016, trata-se de demanda 
contra dois acusados, com defensores distintos, que ensejou a citação por edital, 
demandou a oitiva de oito testemunhas, bem como a realização de perícias, 
requeridas, inclusive, pelas defesas. A pronúncia veio a lume em 27/5/2019. O 
Tribunal de origem apreciou o recurso em sentido estrito na sessão de 11/10/2019. 
Aguarda-se tão somente o levantamento topográfico da cena do crime e o laudo de 
exame residuográfico, solicitados ao IGP - Instituto Geral de Perícias, e reiterados em 
ofícios expedidos em fevereiro, março e abril deste ano. Ainda não há designação de 
sessão de julgamento em Plenário do Tribunal do Júri.
4. Sem embargo, dadas as circunstâncias particulares do caso, a complexidade do 
litígio, as condutas processuais das partes e a atuação das autoridades responsáveis 
pela condução do processo - sejam elas administrativas ou judiciais -, o tardar na 
resolução do feito encontra-se justificado pelas instâncias ordinárias. Fica afastada, 
ao menos por ora, a intervenção desta Corte na condução da demanda.
5. Recurso não provido, com recomendação de prioridade no trâmite da demanda e 
breve submissão do réu a julgamento pela Corte popular.
(RHC 125.739/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/09/2020, DJe 14/09/2020)
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ALEGADA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO 
(CONTRA 2 VÍTIMAS). PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
I - Nos termos do art. 619 do CPP, serão cabíveis embargos declaratórios quando 
houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no julgado e, ainda, para 
correção de eventual erro material, consoante entendimento preconizado pela 
doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou 
modificação do decisum embargado.
II - Na hipótese, os embargos devem ser acolhidos para reconhecer a tempestividade 
do agravo regimental interposto contra decisão monocrática de fls. 78-89, que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário.
III - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
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concessão da ordem de ofício.
IV - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 
a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.
V - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a demonstrar a necessidade de segregação 
cautelar, seja para a garantia da ordem pública, haja vista a forma pela qual o delito 
foi em tese praticado, homicídio qualificado tentado, contra 2 vítimas, perpetrado 
pelo motivo torpe e mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, vez que, 
conforme se dessume dos autos o Agravante, supostamente, acompanhado de outro 
comparsa, teria efetuado disparos de arma de fogo contra as vítimas, não se 
consumando o delito por circunstâncias alheias à vontade do agente, sendo que 
consoante relatado, em tese, o delito teria sido "praticado no contexto do tráfico de 
drogas", circunstâncias que revelam a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do ora Agravante, seja por conveniência da instrução criminal, 
mormente, considerando que "a instrução processual contará com a inquirição de 
testemunhas, sendo notório o temor dessas em prestar seus depoimentos em crime de 
tentativa de homicídio, notadamente quando têm que efetuar o reconhecimento dos 
autores do delito", tudo a evidenciar a necessidade encarceramento provisório do 
Agravante.
VI - Ressalte-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese.
VII - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.
VIII - In casu, da análise dos autos, bem como do acompanhamento no sítio da eg. 
Corte de origem (www.tjes.jus.br), tenho que a instrução encontra se encerrada, em 
detrimento da alegação da Defesa acerca do excesso de prazo. No ponto, todavia, 
observa-se que a prisão decretada, em 17/04/2017, foi cumprida, em 14/08/2017, não 
se evidenciando delonga exacerbada a configurar o constrangimento suscitado. Não 
obstante, deve se ressaltar as particularidades do feito no qual houve a necessidade de 
"aditamento à denúncia, retificando a qualificação do acusado [...]", no caso, a causa 
conta com pluralidade de réus e de delitos, sendo que, em observação ao disposto no 
do art. 316, parágrafo único, foi revisada a segregação cautelar do Agravante, em 
21/11/2019, pelo que manifestou o Juízo primevo pela manutenção do 
encarceramento provisório, ante a permanência dos requisitos ensejadores da 
constrição cautelar. .
IX - Quanto à alegação acerca da ausência de fundamentação pelo magistrado em 
relação à possibilidade de imposição, ao ora Agravante, de cautelares diversas da 
prisão, entendo que a matéria não foi foi apreciada pelo eg. Tribunal origem, o que 
obsta o exame desta Corte, a fim de se evitar a indevida supressão de instância .
Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a tempestividade do agravo 
regimental, ao qual se nega provimento."
(EDcl no AgRg no HC 562.875/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 31/08/2020)

 

No pertinente à tese de inidoneidade da fundamentação per relationem, saliente-se 
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que, "ao manter a segregação cautelar na decisão de pronúncia, o Magistrado se reportou aos 
fundamentos do decreto de prisão preventiva. Esse manejo da técnica de motivação per 
relationem supre devidamente a necessidade de fundamentação da manutenção da custódia 
cautelar por ocasião da prolação da decisão de pronúncia, mormente quando as circunstâncias 
ensejadoras da decretação de prisão preventiva permanecem incólumes" (AgRg no HC n. 
655.188/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, 
DJe de 16/8/2021 e RHC 57.344/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016), não havendo falar em constrangimento 
ilegal.

É certo que "o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo [os acusados] permanecido 
preso[s] durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação ou da sentença de pronúncia, 
fosse-lhe deferida a liberdade" (AgRg no HC 657.744/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 26/04/2021).

Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 
82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Saliente-se, ademais, que não se desconhece o entendimento desta Corte no sentido 
de que não é permitido ao Tribunal de origem, em habeas corpus, agregar novos fundamentos ao 
decreto de prisão preventiva. Sobre o tema: HC 549.464/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 17/02/2020; RHC 
106.795/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 
19/03/2019.

Verifica-se, in casu, que o acórdão do Tribunal estadual, ao denegar o writ originário, 
não inovou nas razões utilizadas pelo Juízo de primeira instância, limitando-se a tecer maiores 
considerações acerca da situação fática já delineada no decreto preventivo.

Portanto, aplica-se aqui o entendimento deste Tribunal de que não há ilegalidade em 
acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto preventivo sem, contudo, 
inovar na fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo singular são 
suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição cautelar dos réus, como ocorreu no 
presente caso.

Assim, não há falar em ocorrência de reformatio in pejus.
Ilustrativamente:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
USO PERMITIDO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO 
À PENA DE 12 ANOS, 3 MESES E 6 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
FECHADO. RÉU REINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA CORTE A QUO. NÃO 
CONSTATAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual confirmou a motivação já 
contida na decisão primeva sem inovar na fundamentação.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando 
evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido."
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(HC 495.197/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 06/05/2019)

 
Dessa forma, verifica-se que os recorrentes não trouxeram elementos aptos a infirmar 

a decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 194.562 / MG
Número Registro: 2024/0071830-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00086166120238130699 04273770420248130000 10000240427377 10000240427377000 
10000240427377001 4273770420248130000 86166120238130699

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCIEL OLIVEIRA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : RAFAEL NELSON DE FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : CLEMILSON JOSE OLIMPIO - MG160990

JOAO PAULO PIRES DE OLIVEIRA MARQUES - MG173561
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIEL OLIVEIRA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : RAFAEL NELSON DE FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : CLEMILSON JOSE OLIMPIO - MG160990

JOAO PAULO PIRES DE OLIVEIRA MARQUES - MG173561
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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